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DISCIPLINA
PRÁTICAS DE PESQUISA: ESTUDOS DE CAMPO NO IFB

CARGA HORÁRIA
64 horas-aulas

SEMESTRE/HORÁRIO
2º semestre/2026, às QUARTAS-feiras, às 14h00 (DISCIPLINA HÍBRIDA com carga presencial e remota)

PROFESSORES
Dr. Glauco Roberto Gonçalves. E-mail: glauco.goncalves@ufg.br  

EMENTA
A  disciplina  se  dedica  a  exercícios  práticos  de  pesquisa  de  campo  para  discentes  do  Instituto  Federal  de  Brasília  e  demais
interessado(a)s. Através de idas a três diferentes unidades do IFB, os/as discentes são convidado(a)s a experimentações práticas de
pesquisa. As atividades presenciais ocorrerão nos dias 18, 19 e 20 de Agosto de 2026, as demais acontecerão via Google Meet.

DATA CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS
18/08/26
(09h às 
11h)

PRESENCIAL 
BRASÌLIA

Apresentação da ementa. Organização e esclarecimentos sobre a organização da disciplina. Apresentação da turma.

Primeiro exercício: delimitações do problema de pesquisa.
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13h às 17h  Atividade de Campo: Taguatinga.

19/08/26
(9h às 
11h)

PRESENCIAL 
BRASÌLIA

13h às 17h

Um percurso de pesquisa documental: um olhar sobre documentos essenciais para pesquisas no IFB.

 Atividade de Campo: Planaltina

20/08/26
(9h às 
17h)

PRESENCIAL 
BRASÌLIA

Atividade de Campo: Gama.
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26/08/2026
(14h00 
às 
16h20)

REMOTO

Delimitação e organização dos exercícios de pesquisa da perspectiva de cada discente.

Link da videochamada: https://meet.google.com/fry-xfss-wyo

02/09/2026
até
30/09/2026

Período destinado às atividades práticas de pesquisa de caráter individual.

13/11/2026
Prazo final do material de pesquisa realizado (entrevistas, relatórios, fotos, fichamentos de arquivos e leis, relatos/diários de campo)
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AVALIAÇÃO
Avaliação processual e contínua: assiduidade, pontualidade, participação, apresentação oral e produção intelectual.
Observação: Frequência obrigatória: 85% das aulas dadas.
Prazo final para entrega / envio (por e-mail) do trabalho escrito: 05 de Dezembro de 2026.
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